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RESUMO
Introdução: A medicalização da vida configura-se como um fenômeno
central na sociedade contemporânea, articulado à biopolítica da saúde, ao
expandir o domínio médico e farmacêutico sobre aspectos da existência
antes compreendidos como variações da experiência humana. Esse processo
atua como instrumento de controle e normalização dos corpos e das
populações, intensificado pela proliferação diagnóstica e pela
mercantilização da saúde. Objetivo: Analisar as intersecções entre
medicalização, biopolítica, diagnósticos e consumo de medicamentos,
discutindo como esses elementos se articulam na regulação da vida em
sociedade ao longo das diferentes fases do ciclo vital. Metodologia: Trata-se
de uma revisão narrativa e exploratória da literatura, realizada nas bases
BVS, SciELO e Google Scholar, com publicações entre 2015 e 2025. Foram
incluídos estudos que abordaram criticamente a medicalização, a biopolítica,
especialmente nos contextos da infância, adolescência, vida adulta e
envelhecimento. Resultados: Os estudos evidenciam a expansão diagnóstica
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e o aumento do consumo de medicamentos, particularmente psicotrópicos,
associados à patologização de comportamentos e sofrimentos cotidianos.
Observa-se a medicalização como estratégia biopolítica que atravessa todas
as fases da vida, reforçada pela atuação da indústria farmacêutica, pela
fragilidade de respostas pedagógicas e psicossociais e pela centralidade do
modelo biomédico. Conclusão: Conclui-se que a saúde deve ser
compreendida como um sistema social complexo, determinado por múltiplos
fatores. A superação da medicalização excessiva demanda políticas públicas
integrais, críticas ao modelo biomédico hegemônico, que promovam
autonomia, equidade e respeito à dignidade humana.
Palavras-chave: Medicalização. Biopolítica. Política Nacional
de Medicamentos. Uso de Medicamentos. Comportamento Problema.

ABSTRACT
Introduction: The medicalization of life has become a central phenomenon
in contemporary society, articulated with the biopolitics of health by
expanding medical and pharmaceutical control over aspects of existence
previously understood as variations of human experience. This process
functions as an instrument of control and normalization of bodies and
populations, intensified by diagnostic proliferation and the commodification
of health. Objective: To analyze the intersections between medicalization,
biopolitics, diagnoses, and medication consumption, discussing how these
elements are articulated in the regulation of life in society across different
stages of the life cycle. Methodology: This is a narrative and exploratory
literature review conducted in the BVS, SciELO, and Google Scholar
databases, including publications from 2015 to 2025. Studies that critically
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addressed medicalization and biopolitics, especially in the contexts of
childhood, adolescence, adulthood, and aging, were included. Results: The
studies highlight diagnostic expansion and increased medication
consumption, particularly psychotropic drugs, associated with the
pathologization of everyday behaviors and suffering. Medicalization is
observed as a biopolitical strategy that permeates all stages of life, reinforced
by the pharmaceutical industry, the weakness of pedagogical and
psychosocial responses, and the centrality of the biomedical model.
Conclusion: Health should be understood as a complex social system
determined by multiple factors. Overcoming excessive medicalization
requires comprehensive public policies that critically challenge the
hegemonic biomedical model and promote autonomy, equity, and respect for
human dignity.
Keywords: Medicalization. Biopolitics. National Medicines Policy. Use of
Medicines. Problem Behavior.

1. INTRODUÇÃO

Na sociedade contemporânea, a medicalização da vida emergiu como um
fenômeno proeminente, moldando a compreensão da saúde e da doença
através de uma lente biopolítica (Antoneli & Garcia, 2018).

Este processo envolve a expansão dos domínios médico e farmacêutico para
esferas da existência que anteriormente não eram consideradas patológicas,
transformando condições naturais ou sociais em alvos de intervenção
diagnóstica e terapêutica (Mezzaroba & Zoboli, 2018).
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Essa expansão é intrinsecamente ligada ao conceito de biopolítica, que,
conforme delineado por Foucault, descreve as formas pelas quais o poder
opera na gestão da vida das populações, regulando corpos e comportamentos
por meio de estratégias de controle e normalização (Galindo et al., 2017;
Lemos et al., 2020).

A medicalização, nesse contexto, atua como um instrumento biopolítico que
legitima a intervenção em aspectos da vida cotidiana, desde o nascimento até
a morte, transformando experiências humanas em categorias clínicas
passíveis de tratamento (Freitas, 2020).

Esse fenômeno intensifica-se com a proliferação de novas categorias
diagnósticas, que frequentemente ampliam o escopo da patologia e
promovem a intervenção médica em condições que antes eram consideradas
variações normais da experiência humana (Peralta et al., 2023).

A medicalização autoritária de corpos e doenças, portanto, reflete um poder
médico que molda a autonomia individual, redefinindo o que se entende por
saúde e cura (Martins, 2004).

Nesse cenário, a docilização da existência e a gestão da vida tornam-se parte
integrante dos cálculos biopolíticos, convertendo-se em dispositivos para a
condução de condutas na sociedade contemporânea (Lemos et al., 2020).

A medicalização também abrange a mercantilização da saúde, onde a
indústria farmacêutica e os serviços biomédicos desempenham um papel
crucial na conformação do mercado da saúde (Rodrigues et al., 2015).
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Diante desse contexto o presente estudo tem como objetivo analisar as
intersecções entre medicalização, biopolítica, diagnósticos e consumo de
medicamentos, explorando como esses elementos se articulam na regulação
e controle da vida em sociedade (Lemos et al., 2020; Peralta et al., 2023).

Esta análise propõe-se aprofundar na compreensão de como a medicalização,
em particular, se alinha a essa perspectiva biopolítica, criando conexões entre
a patologização e as práticas de poder que operam no controle da existência
humana (Barbosa & Leite, 2020).

2. REVISÃO DA LITERATURA

Nesse sentido, a medicalização pode ser entendida como a redução de
questões sociais a problemas individuais que demandam intervenção médica,
responsabilizando o sujeito por comportamentos considerados desviantes
(Martinhago, 2018).

A biopolítica, por sua vez, complementa essa perspectiva ao desvelar como o
poder estatal e as instituições médicas convergem para gerir a vida das
populações através de uma rede complexa de controle, normalização e
intervenção, transformando a medicina em um instrumento de
governamentalidade (Bianchi, 2018; Christofari, 2022).

Essa abordagem biopolítica da saúde converte problemas cotidianos e
inerentes ao existir humano em domínios de atuação médica, estendendo a
lógica da medicalização a quase todos os âmbitos da vida (Algorta, 2019).
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Desse modo, a medicalização e a biopolítica atuam conjuntamente na
construção de uma ordem social que redefine as fronteiras entre o normal e o
patológico, legitimando a intervenção profissional e o consumo de fármacos
como soluções para questões que poderiam ser abordadas por outras vias
(Christofari, 2022; Lemos et al., 2020).

A crescente farmacologização da sociedade, por exemplo, destaca-se como
um campo fértil para a investigação dessas interconexões, especialmente no
que tange à saúde mental infantil, onde o diagnóstico e o consumo de
medicamentos se tornam analisados de problemáticas sociais mais amplas
(Bianchi, 2018; Peralta et al., 2023).

A discussão teórica atual reflete a complexidade dessas controvérsias
acadêmicas sobre a patologização e medicalização da educação, bem como o
impacto sociopolítico do aumento do consumo de psicotrópicos na infância e
a propagação do discurso biomédico no cotidiano e nas políticas públicas de
saúde e educação (Colombani & Martins, 2017; Garbarino, 2020).

Essas dinâmicas revelam como o movimento higienista, historicamente
implantado como política pública, e a participação da indústria farmacêutica
contribuem para a medicalização escolar e o uso crescente de psicotrópicos
na infância, desrespeitando as subjetividades e reforçando condutas
reguladoras em detrimento das relações interpessoais (Colombani & Martins,
2017).

A expansão do diagnóstico psiquiátrico não se restringe apenas à população
adulta, capturando também problemáticas da infância e adolescência que são
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transformadas em psicopatologias, frequentemente tratadas com
psicofármacos (Ferrazza & Rocha, 2011).

Essa tendência é particularmente evidente na escola, onde comportamentos e
dificuldades de aprendizagem são frequentemente patologizados,
transformando-os em condições médicas que exigem tratamento
medicamentoso, mesmo quando as demandas são de natureza social ou
pedagógica (Colombani & Martins, 2017; Possamai et al., 2024).

3. METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura com caráter exploratório,
buscando aprofundar a discussão sobre a medicalização e a biopolítica da
saúde a partir de uma perspectiva crítica. Foram utilizados os descritores
Medicalização, Biopolítica, Diagnósticos e Consumo de Medicamentos, nas
seguintes bases de dados: BVS, SciELO e Google Scholar, com o objetivo
de identificar artigos que abordassem a intersecção desses conceitos no
contexto da saúde contemporânea, com foco especial na medicalização.

Foram incluídos estudos que discutiam a psicopatologização e a
farmacologização da infância e da educação, bem como análises sobre o
impacto da racionalidade médica na compreensão de questões humanas

Foram excluídos estudos que não abordassem explicitamente a relação entre
medicalização, biopolítica e o consumo de medicamentos, ou que se
limitassem a abordagens puramente clínicas sem a devida contextualização
crítica e sociológica. O período de análise da literatura concentrou-se nos
anos de 2015 a 2025, justificado pela publicação do DSM-5 no Brasil, que
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marcou um ponto de inflexão na inflação diagnóstica, especialmente em
relação a escolares (Christofari & Freitas, 2023).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Essa expansão diagnóstica, aliada à influência da indústria farmacêutica, tem
fomentado um aumento expressivo no uso de medicamentos psiquiátricos,
especialmente em crianças em idade escolar (ANPEPP, 2019; Bassani et al.,
2024; Oliveira et al., 2020)

A medicalizacao na sociedade comtemporanea demonstra uma intersecção
complexa entre a gestão biopolítica dos corpos e populações e a proliferação
de diagnósticos que normalizam a existência (Chaves & Caliman, 2018).

Tal processo não apenas remodela a percepção de saúde e doença, mas
também intensifica a regulação dos comportamentos individuais e coletivos,
transformando as queixas cotidianas em condições patológicas que
demandam intervenção médica (Santos et al., 2020).

Essa dinâmica é particularmente evidente na patologização de
comportamentos considerados "anormais" ou "indesejados", que passam a
ser categorizados e tratados como desordens médicas, conforme
exemplificado pelos diagnósticos psiquiátricos que proliferam para abranger
uma gama cada vez maior de experiências humanas (Glatz et al., 2023).

Essa tendência é corroborada pela literatura que aponta a medicalização
como um instrumento de biopoder, expandindo explicações biológicas para
diversos campos da vida e refletindo-se em um conceito de saúde
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fragmentado, focado na ausência de doenças e alcançável por meio de estilos
de vida e consumo (Coutinho & Araújo, 2016).

4.1. Medicalização na Infância

A medicalização infantil, em particular, surge como um fenômeno
preocupante, onde a escola e a família desempenham papéis cruciais na
identificação e encaminhamento de crianças para avaliações que culminam
em diagnósticos psicopatológicos e subsequente prescrição de fármacos
(Possamai et al., 2024; Silva & Foratti, 2020).

Essa realidade é intensificada pela revisão de critérios diagnósticos e pelo
avanço da produção diagnóstica em ambientes escolares, muitas vezes
impulsionada por interesses de conglomerados farmacológicos (Oliveira et
al., 2020; Possamai et al., 2024).

A fragilidade do campo pedagógico em lidar com os desafios escolares
contribui para a busca por diagnósticos médicos, que geralmente resultam
em prescrição de fármacos e no silenciamento do debate pedagógico
(Christofari & Freitas, 2023).

Consequentemente, observa-se uma generalização dos diagnósticos infantis,
como o Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade, sem a devida
consideração do contexto social e educacional em que a criança está inserida
(Chaves & Kruel, 2019).

4.2. Medicalização na Adolescência
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Similarmente, na adolescência, a medicalização manifesta-se através da
patologização de comportamentos típicos dessa fase do desenvolvimento,
como a inquietude e a rebeldia, que são frequentemente interpretados como
sinais de transtornos psiquiátricos, negligenciando as transformações
biopsicossociais inerentes a esse período (Freire & Dantas, 2022).

Essa categorização e subsequente tratamento medicamentoso podem
suprimir o desenvolvimento natural da identidade e da autonomia,
transformando as experiências inerentes à vida em problemas a serem
corrigidos farmacologicamente (Cervieri & Cadoná, 2022; Rocha & Kinker,
2024).

A pressão social e a busca por soluções rápidas frequentemente direcionam
pais e educadores a aceitar intervenções farmacológicas para lidar com
comportamentos que poderiam ser compreendidos e abordados por meio de
estratégias pedagógicas e psicossociais, reforçando a concepção
individualizante da problemática (Chaves & Caliman, 2018).

Este fenômeno é complexo e multifacetado, com implicações significativas
para a saúde pública e o bem-estar dos jovens, especialmente quando a
medicalização da vida se torna um reflexo de uma sociedade que valoriza a
instantaneidade e a ausência de dor, fomentando o consumo de
medicamentos como objetos-fetiche (Algorta, 2019; Reis & Carvalho, 2022).

4.3. Medicalização na Fase Adulta

Na fase adulta, a medicalização atinge um pico, com a busca incessante por
fármacos para lidar com o sofrimento e os desafios da vida cotidiana, como a
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ansiedade e a dificuldade de concentração, que são rotineiramente
transformados em distúrbios passíveis de intervenção medicamentosa
(Chaves & Kruel, 2019; Freire & Dantas, 2022).

Este cenário é impulsionado, em parte, pela indústria farmacêutica, que,
através de campanhas de marketing, expande as fronteiras dos diagnósticos,
criando "doenças" para condições que outrora eram consideradas variações
normais da experiência humana, levando a um aumento desproporcional de
novos fármacos no mercado (Zanella et al., 2016).

A medicalização da vida adulta também se manifesta na psiquiatrização do
mal-estar subjetivo, onde sentimentos como tristeza e solidão são
transformados em alvos para o consumo de psicotrópicos, prometendo uma
diminuição do sofrimento em vez de uma elaboração ou compreensão de
suas causas sociais e existenciais (Rocha & Kinker, 2024; Soalheiro et al.,
2014).

Esta abordagem instrumentaliza o cuidado, desviando a atenção das
complexas raízes sociais e econômicas do sofrimento e promovendo uma
dependência crescente de intervenções farmacológicas para lidar com as
vicissitudes da vida moderna (Heros, 2021; Reis & Carvalho, 2022).

Ademais, a sociedade contemporânea testemunha um "dopagem
generalizada", onde a pressão por desempenho ilimitado e sucesso contínuo
impulsiona a demanda por fármacos como um suporte para a vida, enquanto
a indústria farmacêutica capitaliza e promove a medicalização da
cotidianidade (Hernández et al., 2021).
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Essa dinâmica, que transforma problemas sociais e existenciais em questões
médicas individuais, é ainda mais acentuada pela lógica de erradicar o mal-
estar através de soluções rápidas e fáceis, onde o consumo de fármacos é
equiparado ao cuidado da saúde (Algorta, 2019).

4.4. Medicalização no Envelhecimento

No envelhecimento, o processo de medicalização frequentemente se
intensifica, transformando o declínio natural das funções corporais e as
experiências típicas da velhice em uma série de condições patológicas que
exigem intervenção contínua (Marín & Orejuela, 2023).

A medicalização, nesse contexto, pode levar à polifarmácia e à
desconsideração dos aspectos sociais, psicológicos e existenciais do
envelhecer, promovendo uma abordagem puramente biomédica que ignora a
complexidade da vida idosa.

Isso resulta na supressão de discussões sobre a dignidade do envelhecimento,
priorizando a intervenção medicamentosa em detrimento de abordagens que
promovam a autonomia e a qualidade de vida do idoso (Soalheiro et al.,
2014).

Adicionalmente, a medicalização da velhice é frequentemente associada à
multimorbidade e ao uso de múltiplos medicamentos, elevando o risco de
interações medicamentosas e eventos adversos, e refletindo um modelo de
assistência que fragmenta o cuidado ao invés de integrá-lo holisticamente
(Molino, 2019).
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4.5. Como a Biopolítica Pode Interferir?

A biopolítica, ao instituir a gestão das formas de viver e regular socialmente
a população através da medicina e do discurso biológico, legitima e
aprofunda o processo de medicalização da vida em todas as suas fases
(Peralta et al., 2023; Silva & Tavares, 2021).

Ela opera ao transformar aspectos da existência humana em objetos de
controle e intervenção médica, moldando comportamentos e expectativas de
saúde em consonância com as normas estabelecidas pela racionalidade
biomédica (Paiva et al., 2016).

Essa intervenção pervasiva abrange desde a promoção da prevenção da
saúde até o meticuloso controle dos processos vitais, tanto em nível
individual quanto coletivo, estabelecendo a medicina como uma técnica
política de intervenção (Sanz & Pessoa, 2020).

A articulação entre a medicalização social e a gestão governamental da vida,
conforme delineada por Foucault, demonstra como o saber médico se
expande para além do tratamento de doenças, abrangendo a normatização da
existência humana em suas diversas fases (Passos et al., 2019).

Essa simbiose entre saber e poder médico constrói verdades sobre o corpo e
a saúde que ecoam e se legitimam, direcionando a população para um
modelo ideal de existência (Passos et al., 2019).

4.6. Contribuições e Desafios para a Saúde Pública Brasileira
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A compreensão de como a biopolítica e a medicalização se entrelaçam é
crucial para o desenvolvimento de políticas públicas que abordem a saúde de
forma integral, transcendendo a mera dimensão biomédica e reconhecendo a
complexidade das interações sociais, culturais e econômicas que moldam o
bem-estar dos indivíduos (Mazzucchelli, 2019).

Isso implica em um reconhecimento de que a saúde não pode ser reduzida a
uma questão de diagnóstico e tratamento farmacológico, mas sim a um
processo dinâmico influenciado por fatores ambientais e sociais,
demandando uma abordagem mais abrangente (Peralta et al., 2023).

Nesse sentido, a superação do modelo biomédico predominante exige uma
reflexão crítica sobre as práticas de saúde e a promoção de estratégias que
valorizem a autonomia e a participação dos indivíduos na construção de seu
próprio cuidado, focando nas necessidades individuais e coletivas para a
produção de relações de acolhimento e responsabilização (Raimundo &
Silva, 2020).

A medicalização, como estratégia biopolítica, transforma o corpo em um
objeto de tecnologias políticas sofisticadas, tornando-o público e submetido
a uma “somatocracia”, na qual a intervenção estatal visa o cuidado do corpo
e a gestão da saúde populacional (Furtado & Camilo, 2017).

Essa perspectiva ressalta como o biopoder, ao governar a vida em nome de
sua expansão, orquestra a organização dos corpos e da saúde de acordo com
os critérios estabelecidos pelo Estado, redefinindo o direito à saúde como um
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consumo de insumos tecnológicos (Lemos et al., 2020; Raimundo & Silva,
2020).

Essa abordagem instrumentaliza o sistema de saúde, transformando-o em um
dispositivo de controle e normatização que se apropria do corpo para a
produção de um discurso sobre o que é considerado saudável, legitimizando
intervenções que muitas vezes desconsideram a complexidade individual
(Queiroz & Santana, 2020; Raimundo & Silva, 2020).

O controle populacional, então, se manifesta na regulação minuciosa da
saúde e dos corpos, estabelecendo padrões e condutas que buscam a
otimização da vida biológica como campo fundamental de atuação do Estado
(Porto & Amado, 2021).

Diante disso, o debate sobre as políticas públicas de saúde no Brasil deve
considerar a necessidade de uma reorientação que vá além da mera provisão
de serviços, focando na promoção de uma saúde mais equitativa e menos
medicalizada (Mattioni et al., 2022; Pinho & Weinert, 2020).

5. CONCLUSÃO

Conclui-se que a saúde é um sistema social complexo que transcende a
ausência de doença, envolvendo uma rede de fatores sociais, psicológicos e
físicos (Mondardo & Staliano, 2020; Sturza et al., 2019).

É imperativo reconhecer que a saúde está intrinsecamente ligada ao modo de
vida das pessoas e às condições sociais em que estão inseridas, abrangendo
um conjunto de fatores individuais e coletivos, sociais, econômicos, étnicos,
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religiosos, culturais, psicológicos, laborais, biológicos e ambientais
(“Política de Saúde Bucal No Brasil: Teoria e Prática,” 2016; Raimundo &
Silva, 2020).

A compreensão desses múltiplos determinantes é crucial para a formulação
de políticas públicas que visem à promoção da autonomia e da qualidade de
vida, em vez de se restringirem à intervenção medicamentosa (Manske et al.,
2019; Ocaña, 2020).

As políticas públicas, em particular, frequentemente materializam a
discussão entre múltiplos atores sociais, refletindo, por vezes, um privilégio
das relações capitalistas em detrimento das sociais, transformando a
medicina em um mercado acessível principalmente àqueles com maior poder
dentro do sistema de saúde (Pinho & Weinert, 2020).

Contudo, a busca pela efetivação do direito à saúde deve ser fundamentada
nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e do respeito
integral à vida, demandando que as políticas públicas sejam elaboradas de
maneira séria e aprofundada para garantir uma redistribuição equitativa e a
redução das desigualdades, em vez de apenas servir a interesses econômicos
e privados que visam manter a ordem social vigente (Alonso & Casalino,
2024).
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